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 TEXTO / JUSTIFICAÇÃO 

                        
                          Acrescente um art.   a MP 347, de 22 de janeiro de 2007, com a 
seguinte redação:  
 
 
                         “O art. 6º da Lei nº 8.388, de 1991, passa a vigorar com a  seguinte 
redação:  
 
Art. 6º ...................... 
 
§ 1º As dívidas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios junto ao Tesouro 
Nacional, decorrentes de negociações de contratos de dívida externa serão 
garantidas, a critério do Ministério da Fazenda, pelas quotas próprias a que se 
referem os arts. 158, incisos III e IV, e 159, incisos I,  alíneas a e b, e II, da 
Constituição Federal.  
 
 
§ 2º As demais garantias dadas pelos estados e municípios  em adição às  previstas 
no parágrafo anterior poderão ser resgatadas a pedido dos Estados ou Municípios, 
mediante o financiamento da dívida lastreada nas mesmas condições da Lei nº 9.946, 
de 1997, tendo como garantia aquelas previstas no artigo 4º da Lei nº 9.496, de 1997. 
“ 
 
 
 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 
 

Em 1991 e em 1992, o governo federal promoveu uma consolidação e 
reescalonamento da dívida interna e externa das administrações direta e indireta dos 
estados e municípios. A Lei nº 8.388, de 1991, garantiu aos estados e municípios a 

assunção da dívida pela União e a extensão das mesmas condições obtidas  na 
renegociação da dívida externa federal. A  União exigiu, como garantia, quotas dos 
Fundos de Participação  dos Estados e Municípios e títulos públicos especiais, além  

de outras garantias em direito admitidas. Na prática, os estados e municípios 
transferiram valores para a União para a compra de títulos do Tesouro Americano, 

que servem de lastro para os Bônus de  Descontos e Bônus ao Par, com vencimento 
em 20024, emitidos no mercado internacional.  Propõe-se que Estados e Municípios 
possam resgatar a caução, parcelar a dívida e apresentar como garantia  as quotas 

do Fundo de Participação.   

  
Inclua-se onde couber na Medida Provisória nº 700, de 08 de dezembro de 2015, o seguinte artigo: 

 

Art. 1º. O artigo 2º, da Lei nº 4.132, de 10 de setembro de 1962, passa a vigorar acrescido do seguinte 

inciso IX. 

IX – as terras homologadas como indígenas após 4 de outubro de 1993. 

                                                        

JUSTIFICAÇÃO 

 
A justificativa da presente propositura fundamenta-se que muitas das posses atuais se assentem em títulos 

dominiais expedidos pelo poder público em favor de particulares, tendo gozado, por anos, presunção de legalidade 

e legitimidade. Atualmente, ao declarar esses títulos nulos, sem indenizar seus detentores, o Estado brasileiro 

promove indisfarçável injustiça, pois não honra a posse civil e a propriedade que reconhecera e mesmo criara, 

provocando grave insegurança jurídica, ainda que seja legítima a prevalência da posse indígena. 

O Estado patrocinou a situação de direito e de fato que resultou no conflito fundiário entre colonos e 

índios, e a todos os envolvidos deve reparação. A reparação a cargo do Estado é alicerçada pelo que determina o 

art. 37, § 6º, do texto constitucional – que impõe às pessoas jurídicas de direito público o dever de responder pelos 

danos que seus agentes, nessa qualidade, tenham causado a terceiros –, e em princípio elementar de direito civil, 

segundo o qual devem as partes, na presença de dano, receber reparação e ser devolvidas ao estado anterior. 

Assim, o Estado, ao emitir títulos e legitimar posses de áreas posteriormente declaradas indígenas, tratou 

a terra, equivocadamente – no que fez incorrer em erro milhares de famílias – como se bem dominical (isto é, sem 

destinação pública específica) fosse, tornando os atos correspondentes dignos de credibilidade, como, aliás, ocorre, 

por presunção, com todos os atos de Estado. 

Trata-se, portanto, de responsabilização do Estado, por ação ou omissão, pela prática administrativa ilegal 

consistente na expedição de títulos de domínio ou posse sobre terras que devia o Estado ter demarcado como 

indígenas. 

A proposta defende que somente poderão ocorrer expropriações quanto às demarcações das terras 

tradicionalmente ocupadas pelos índios seja concluídas e homologadas nos primeiros cinco anos após a 

promulgação da CF/1988. No entanto, caso seja reconhecida a omissão do Estado em não ter demarcado no 

momento constitucional previsto no art. 67 do ADCT, deverá este se responsabilizar pelas omissões ocasionadas 

aos seus administrados, seja índios ou produtores rurais.  

A proposta, sem ferir os direitos das comunidades indígenas sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 

conforme previsto no art. 231 da Constituição, evita injustiças decorrentes seja do erro da administração pública, 

que alienou equivocadamente terras que posteriormente foram declaradas como indígenas, seja pelo desrespeito ao 

prazo de cinco anos para conclusão das demarcações, estabelecido pela Constituição Federal, no art. 67 do ADCT, 

por meio de indenizações às pessoas que adquiriram terras de boa-fé ou que depositaram confiança no Estado.  

Ex positis, sugerimos a aprovação da referido dispositivo, tendo em vista a aplicação dos princípios 
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constitucionais da confiança e da segurança jurídica. 
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